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5.º

1 — A competência e a forma de funcionamento da assembleia
geral são as prescritas nas disposições legais aplicáveis, nomeadamente
nos artigos 175.º do Código Civil.

2 — As deliberações sobre a dissolução ou prorrogarão da pessoa
colectiva requerem o voto favorável de três quartos do número de
todos os associados.

6.º

A mesa da assembleia geral é composta por quatro associados:
Presidente, vice-presidente e dois secretários, competindo-lhes

convocar, dirigir e redigir as actas dos trabalhos das assembleias ge-
rais.

7.º

A direcção é composta por sete associados, um presidente, um vice-
-presidente, 1.º e 2.º secretários, um tesoureiro e dois vogais e
compete-lhe a gerência social, administrativa, financeira e discipli-
nar, devendo reunir mensalmente.

8.º

Ao conselho fiscal, composto por três elementos, presidente, vice-
-presidente e secretário-relator, compete fiscalizar os actos adminis-
trativos e financeiros da direcção, verificar as suas contas e relatórios
e dar parecer sobre os actos que impliquem aumento de despesas ou
diminuição das receitas.

9.º

Haverá cinco categorias de associados: fundadores, efectivos, auxi-
liares, beneméritos e honorários.

10.º

1 — Podem ser associados da referida Associação todos os indiví-
duos maiores de 18 anos e que tenham bom comportamento moral e
civil e as pessoas colectivas legalmente constituídas.

2 — Podem também ser admitidos menores de 18 anos desde que
propostos pelos seus pais ou tutores, mas só adquirindo as respectivas
regalias a partir da maior idade.

11.º

Os associados efectivos obrigam-se ao pagamento de uma jóia e
quota mensal nos montantes a fixar pela assembleia geral.

26 de Janeiro de 1998. — A Adjunta do Conservador, Ana Paula
Pinto Filipe da Costa.

3000129275

ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DO ALTO ALENTEJO

Anúncio n.º 7962-BX/2007

Conservatória do Registo Comercial de Elvas. Matrícula n.º 16/
011121; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/
20011121.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Códi-
go do Registo Comercial, que entre os indivíduos a seguir indicados
foi constituída a associação em epígrafe, que se rege pelos seguintes
estatutos:

Artigo 1.º

1 — A Associação de Ténis do Alto Alentejo, adiante designada
Associação, é a pessoa jurídica que, na qualidade de representante da
Federação Portuguesa de Ténis, promove e dirige a prática do ténis
no distrito de Portalegre, podendo, mediante deliberação da assem-
bleia geral, reunida extraordinariamente, alargar o seu âmbito territo-
rial de actuação nos estatutos previstos na Federação Portuguesa de
Ténis.

2 — A Associação de Ténis do Alto Alentejo rege-se pelos pre-
sentes estatutos, pelo seu regulamento interno e pelos regulamentos
gerais emanados na Federação Portuguesa de Ténis, bem como pela
legislação geral aplicável.

Artigo 2.º

A Associação de Ténis do Alto Alentejo tem a sua sede em Elvas,
com domicílio provisório na Avenida da Piedade, 27, 3.º, esquerdo,
em Elvas, podendo possuir instalações associativas em outras áreas
do distrito e a sua duração é por tempo indeterminado.

Artigo 3.º

O seu objecto é representar a Federação Portuguesa de Ténis na
sua região, competindo-lhe cumprir e fazer cumprir os estatutos, re-
gulamentos e outras disposições federativas, difundir e controlar a
prática do ténis na área da sua jurisdição, e organizar as competições
de âmbito regional ou nacional que sejam da sua responsabilidade.

CAPÍTULO II

Dos sócios e sua admissão

Artigo 4.º

Podem ser sócios da Associação de Ténis do Alto Alentejo, os
clubes, pessoas colectivas, empresas e quaisquer grupos de pessoas
filiadas na Federação Portuguesa de Ténis, nos termos e condições
dos artigos seguintes.

Artigo 5.º

A Associação de Ténis do Alto Alentejo compreenderá as seguin-
tes categorias de associados:

a) De mérito
b) Efectivos.

Artigo 6.º

1 — São associados de mérito as pessoas colectivas ou individuais
que pelos seus merecimentos e reconhecidos serviços tenham contri-
buído para a propaganda e prestígio do ténis.

2 — Caberá à direcção propor e fundamentar a atribuição do título
referido no número anterior e fazer a proposta fundamentada da atri-
buição deste título à assembleia geral, que decidirá.

3 — A proposta referida no número anterior poderá ainda ser fei-
ta pelos associados desde que representem pelo menos, 50% do nú-
mero total.

Artigo 7.º

1 — São associados efectivos os clubes, ou suas secções com auto-
nomia, grupos desportivos de pessoas colectivas, ou de pessoas indi-
viduais que tenham instalações para a prática de ténis, abertas ao
público ou a associados.

2 — Para além da Federação Portuguesa de Ténis e da Associação
de Ténis do Alto Alentejo, só aos sócios efectivos é permitido orga-
nizar provas oficiais ou oficializadas na área da jurisdição desta Asso-
ciação.

CAPÍTULO III

Dos deveres e direitos dos associados

Artigo 8.º

São direitos dos associados:

a) Possuir cartão de sócio com menção da sua categoria e número
de votos a que tenha direito;

b) Sendo sócio efectivo, assistir às assembleias gerais, representa-
dos formalmente, por um dos seus membros dos corpos sociais ou
representante devidamente credenciado, podendo fazer-se acompanhar
de um técnico sem direito ao uso da palavra;

c) Apresentar uma lista dos corpos sociais da Associação a eleger,
subscrita, pelo menos, por uma quinta parte dos sócios efectivos,
devendo ser acompanhada das declarações devidamente assinadas e
autenticadas pela forma legal de aceitação expressa dos respectivos
cargos e ainda dos programas de acção;

d) Propor à assembleia geral, a distinção referida no artigo 6.º;
e) Requerer ao presidente da assembleia geral a convocação de as-

sembleias gerais extraordinárias, nos termos do artigo 20.º;
f) Examinar as contas de gerência e documentos respectivos nos

15 dias anteriores aos da assembleia.

Artigo 9.º

São deveres dos associados:

a) Cumprir os estatutos e regulamentos da Associação de Ténis do
Alto Alentejo;

b) Pagar, nos prazos estabelecidos, as quotas e quaisquer outras ta-
xas devidas;

c) Acatar as resoluções da assembleia geral e da direcção; e
d) Cooperar com Associação de Ténis do Alto Alentejo nas com-

petições e organizações por que esta seja responsável.
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CAPÍTULO IV

Dos corpos sociais

SECÇÃO I

Em geral

Artigo 10.º

A Associação realiza os seus fins por intermédio da assembleia geral
e dos corpos sociais assim designados:

a) Mesa da assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal;
d) Conselho técnico;
e) Conselho jurisdicional.

Artigo 11.º

Os corpos sociais são eleitos em assembleia geral por um mandato
de dois anos renovável até ao limite de três sucessivos.

Artigo 12.º

Só poderão ser eleitos para os diversos corpos sociais da Associa-
ção de Ténis do Alto Alentejo os indivíduos que reúnam as seguintes
condições:

a) Serem de nacionalidade portuguesa ou que residam em Portugal
há mais de cinco anos;

b) Serem maiores de 21 anos;
c) Estarem em pleno gozo dos seus direitos civis e políticos;
d) Não terem sofrido condenação por crime punível com pena de

prisão igual ou superior a um ano; e
e) Não terem sofrido penalidades disciplinares graves ou reiteradas.

Artigo 13.º

1 — A eleição dos membros dos corpos sociais será feita mediante
apresentação de listas apresentadas pela direcção ou, pelo menos, por
20 % dos associados efectivos.

Das listas só podem constar associados dos sócios efectivos da
Associação.

2 — As listas serão apresentadas por um mandatário credenciado,
até 40 dias antes das eleições, ao presidente da assembleia geral com as
respectivas declarações de aceitação e programa de acção, a qual pro-
cederá no prazo de quarenta e oito horas à verificação da elegibilidade
dos candidatos, notificando imediatamente os mandatários das listas que
foram rejeitadas com indicação dos respectivos fundamentos.

3 — O mandatário da lista rejeitada poderá suprir a deficiência
dentro do prazo de quarenta e oito horas.

4 — No caso de rejeição poderá esta ser impugnada no prazo de
três dias com efeito suspensivo e com o fundamento de preterição de
formalidades legais, para o conselho jurisdicional da Associação de
Ténis do Alto Alentejo, de cuja decisão, que terá de ser proferida
dentro de quarenta e oito horas, não cabe recurso.

5 — No caso de haver impugnação e esta não obtenha provimento,
o impugnante incorre em multa, com custas do processo, entre 1000$
e 10 000$, a fixar pelo conselho jurisdicional, tendo em atenção as
circunstâncias agravantes ou atenuantes que ocorrem objectiva ou
subjectivamente.

Artigo 14.º

Os votos são secretos, sendo eleita a lista que obtenha maior nú-
mero. Se houver empate, proceder-se à a nova votação e, no caso de
subsistir, competirá ao presidente da mesa o direito de desempate.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

Artigo 15.º

A assembleia geral é o órgão máximo da Associação de Ténis do
Alto Alentejo e consiste na reunião de todos os associados efectivos.

Artigo 16.º

Só terão direito a voto os associados efectivos com mais de quatro
meses de inscrição e pela forma seguinte:

Um voto por ser associado e que será majorado com mais um por
cada grupo de dois campos, acrescidos de mais um por cada grupo de

50 licenças de jogadores, em relação a 31 de Dezembro do ano ante-
rior, até ao limite máximo de 10 votos por associado.

§ único. Para a primeira assembleia geral não é exigível o prazo de
quatro meses de inscrição.

Artigo 17.º

1 — Os associados far-se-ão representar por um delegado devida-
mente credenciado.

2 — Cada delegado poderá ainda representar dois outros associados
quando para tal devidamente credenciado, mas só poderá fazer-se
acompanhar de um técnico.

Artigo 18.º

1 — A assembleia geral deliberará em primeira convocatória
com a totalidade dos seus associados efectivos e, em segunda con-
vocatória, para trinta minutos depois, com os associados efecti-
vos presentes.

2 — Salvo o disposto nos números seguintes as deliberações da
assembleia geral são tomadas pela maioria dos votos dos associados
presentes.

3 — As deliberações sobre alteração dos estatutos exigem o voto
favorável de três quartas partes do número de associados presentes
com direito de voto.

4 — A deliberação sobre a dissolução da Associação de Ténis do
Alto Alentejo requer o voto favorável de três quartas partes de todos
os associados efectivos.

Artigo 19.º

1 — A assembleia geral será convocada com uma antecedência
mínima de 60 dias, através de aviso postal, indicando-se o dia, hora e
local, bem como a ordem dos trabalhos da assembleia geral.

2 — Serão anuláveis todas as deliberações tomadas sobre matérias
estranhas à ordem do dia, salvo se todos os associados estiverem pre-
sentes e todos concordarem com o aditamento.

Artigo 20.º

1 — As reuniões da assembleia geral poderão ser ordinárias e ex-
traordinárias. As primeiras serão convocadas, pelo menos uma vez
por ano para aprovar o balanço e contas e, uma vez de dois em dois
anos, para eleger os corpos sociais.

2 — A assembleia geral extraordinária será ainda convocada sem-
pre que:

a) Assim o decidir o presidente da assembleia geral;
b) A pedido da direcção ou do conselho fiscal; e
c) A requerimento de pelo menos um quinto dos associados efecti-

vos, no pleno gozo dos seus direitos sendo obrigatória a presença da
maioria dos mesmos na assembleia.

Artigo 21.º

1 — Competem à assembleia geral todas as deliberações não com-
preendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos restantes órgãos
da Associação de Ténis do Alto Alentejo.

2 — São da competência da assembleia geral a destituição dos ór-
gãos da Associação de Ténis do Alto Alentejo, a aprovação do balan-
ço e contas, a alteração dos estatutos, a extinção da Associação de
Ténis do Alto Alentejo, a autorização para a alienação, aquisição ou
oneração de bens imóveis pela direcção e a decisão sobre casos omis-
sos que não possam ser resolvidos pelo recurso à lei geral ou subsi-
diária.

SECÇÃO III

Da mesa da assembleia geral

Artigo 22.º

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um vice-
-presidente e um secretário.

Artigo 23.º

Compete ao presidente da mesa da assembleia geral convocar e
dirigir as assembleias e ao secretário, redigir as respectivas actas.

Artigo 24.º

Os pedidos de convocação extraordinária da assembleia geral têm
de ser deferidos, quando conformes com os estatutos e com a lei, no
prazo máximo de 15 dias.



Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 22 de Novembro de 200733 944-(60)

SECÇÃO IV

Da direcção

Artigo 25.º

A direcção da Associação de Ténis do Alto Alentejo compõe-se de
um presidente, um vice-presidente administrativo, um vice-presiden-
te desportivo, um secretário e um tesoureiro.

Artigo 26.º

1 — Cabe à direcção a gerência social, administrativa e financeira
da Associação.

2 — A direcção reunirá ordinariamente todos os 15 dias e extraor-
dinariamente, sempre que convocada pelo respectivo presidente.

Artigo 27.º

1 — As reuniões da direcção são restritas aos membros efecti-
vos e a um representante do conselho fiscal, a sempre que o en-
tenda ou seja solicitado, sem voto, sendo as deliberações tomadas
por maioria, cabendo ao presidente ou a quem o substituir, voto de
qualidade.

2 — A direcção pode convocar, sempre que julgue necessário, qual-
quer associado às suas reuniões.

Artigo 28.º

Os elementos da direcção são solidariamente responsáveis pelos
actos da sua administração até à aprovação do seu relatório e contas
pela assembleia geral, sempre que não se tenham demarcado do res-
pectivo acto.

Artigo 29.º

Para representar a Associação de Ténis do Alto Alentejo em todo
e qualquer acto e perante quaisquer repartições públicas ou particula-
res, estabelecimento bancário e de crédito, basta a assinatura do pre-
sidente ou dos vice-presidentes e do tesoureiro, para a movimentação
de dinheiros, fundos, depósitos bancários, assinaturas de cheques e em
geral todos e quaisquer actos que envolvam assuntos de carácter fi-
nanceiro, são necessárias duas assinaturas: do presidente ou vice-pre-
sidente conjuntamente com a do tesoureiro. Os actos de expediente
diário são assinados pelo secretário.

Artigo 30.º

Compete à direcção entre outras atribuições:

a) Orientar os destinos da associação de Ténis do Alto Alentejo,
zelar pelos seus interesses e administrar os respectivos fundos;

b) Representar a Associação de Ténis do Alto Alentejo em juízo e
fora dele;

c) Cumprir e fazer cumprir os estatutos e regulamentos da Associ-
ação de Ténis do Alto Alentejo decidindo em primeira instância qual-
quer reclamação que lhe seja apresentada;

d) Executar as deliberações dos restantes corpos sociais sempre que
com eles concorde;

e) Elaborar anualmente o relatório e contas relativo ao ano eco-
nómico anterior e submetê-lo à apreciação da assembleia geral depois
do obtido o parecer do conselho fiscal;

f) Afixar na sede em local particularmente visível o relatório e
contas;

g) Admitir associados e propor à assembleia geral a eleição dos de
mérito;

h) Autorizar a participação dos seus associados, bem como dos só-
cios ou representantes destes, em torneios nacionais e internacionais;

i) Elaborar o plano anual de actividade;
j) Organizar, de colaboração com a Federação Portuguesa de Ténis

o calendário de provas regionais e nacionais onde participem os seus
filiados;

k) Contratar, suspender ou admitir o pessoal que for indispensável
ao funcionamento da Associação de Ténis do Alto Alentejo.

SECÇÃO V

Do conselho fiscal

Artigo 31.º

O conselho fiscal será composto por um presidente e dois vogais
eleitos de entre os indivíduos associados de quaisquer filiados na Asso-
ciação de Ténis do Alto Alentejo, competindo-lhe o exercício das

funções próprias dos conselhos fiscais das sociedades, devendo assistir
às reuniões de direcção ou fazer-se representar por um dos seus mem-
bros, nos termos constantes do artigo 27.º

SECÇÃO VI

Do conselho técnico

Artigo 32.º

O conselho técnico é composto por três elementos, sendo um
presidente e os restantes vogais.

Artigo 33.º

Compete ao conselho técnico elaborar os regulamentos técnicos e,
de um modo geral, auxiliar a direcção sempre que esta o solicite.

Artigo 34.º

O conselho técnico poderá propor à direcção a nomeação de um
responsável técnico regional cuja função será a de elo de ligação en-
tre o ténis do distrito e o conselho técnico.

SECÇÃO VII

Do conselho jurisdicional

Artigo 35.º

O conselho jurisdicional será composto por um presidente e dois
vogais sendo dois dos seus elementos obrigatoriamente licenciados em
Direito.

Artigo 36.º

Compete ao conselho jurisdicional elaborar o regulamento discipli-
nar; dar parecer à direcção sobre todas as questões que lhes forem
apresentadas e colaborar na elaboração de trabalhos de natureza jurí-
dica, além de intervir na hipótese do n.º 4 do artigo 13.º

CAPÍTULO V

Artigo 37.º

O património da associação é constituído por receitas próprias e
que são as seguintes:

a) As quotas anuais de filiação a pagar por cada associado até ao
mês de Março;

b) A quantia correspondente a 10 % da receita de bilheteira cobra-
da nas competições organizadas pelos filiados na associação;

c) Uma taxa a pagar pelos associados que solicitem a realização de
torneios com inscrição no calendário;

d) Uma taxa de licença anual e individual a pagar pelos jogadores
de ténis; e

e) Subsídios, donativos ou quaisquer outras receitas extraordinárias.

Artigo 38.º

Constituem despesas da Associação todas e quaisquer necessárias à
realização dos seus fins.

CAPÍTULO VI

Outras disposições

Artigo 39.º

Para o primeiro mandato ficam desde já nomeados os seguintes
corpos sociais:

Mesa da assembleia geral: presidente, João Manuel Gonçalves
Nabeiro; vice-presidente, Engenheiro José Joaquim Mendes Cruz; se-
cretário, João Carlos Barradas Muñoz.

Direcção: presidente, Dr. Braulio Esmar da Costa Pereira; vice-
-presidente administrativo, Mário Serafim Abrantes de Figueiredo;
vice-presidente desportivo, Dr. António José Pinto Mateus, secre-
tário, Abílio Nascimento Almeida Reis; tesoureiro, António Venân-
cio Inácio.

Conselho fiscal: presidente, José João da Silva Cardoso Rente;
vogais: António Francisco do Rosário Ribeiro e Manuel Francisco Fer-
nandes Russo.
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Conselho técnico: presidente, José Alberto da Silva Sustelo; vo-
gais: Gonçalo Almeida Lopes e Nuno Manuel Barroso Pinheiro.

Conselho jurisdicional: presidente, Dr. José António Pires Teles
Pereira; vogais: Manuel Gonçalves Silva e Dr. António Joaquim Pa-
checo Ferreira.

Artigo 40.º

A direcção deverá apresentar no prazo de 120 dias, a conta desta
nomeação, ouvidos os conselho técnico e o conselho jurisdicional,
um regulamento técnico e um regulamento disciplinar a submeter à
homologação da assembleia geral, dispensando-se para este a audiên-
cia do conselho técnico.

Está conforme o original.

4 de Dezembro de 2002. — A Conservadora, Carolina Maria
Florêncio Aires.

3000131170

AUDIFEL — GESTÃO FINANCEIRA, AUDITORIA
E CONTABILIDADE, L.DA

Anúncio n.º 7962-BZ/2007

Conservatória do Registo Comercial de Felgueiras. Matrícula n.º 887/
910301; identificação de pessoa colectiva n.º 502511222; data da
apresentação: 240699.

Certifico que foi efectuado o depósito dos documentos, na pasta
respectiva, respeitantes à prestação de contas do ano de 1998.

Conferida está conforme.

10 de Março de 2000. — A Segunda-Ajudante, Maria Olga Mo-
reira Ribeiro.

3000227827

AUGE — AUTOMAÇÃO E GERADORES, L.DA

Anúncio n.º 7962-CA/2007

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 10 312;
identificação de pessoa colectiva n.º 502977663; inscrição n.º 4; nú-
mero e data da apresentação: 10/970611.

Certifico que, por escritura de 18 de Abril de 1997, exarada de
fl. 27 v.º a fl. 29 v.º do livro n.º 116-B do Cartório Notarial de Mos-
cavide, foram alterados os artigos 3.º e 6.º, n.º 2, do contrato social,
que passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 3.º

O capital social, já integralmente realizado em dinheiro, é de
4 500 000$ e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor no-
minal de 2 250 000$, pertencendo uma a cada um dos sócios, José
Manuel Alves Venido e João José Marquito Arez Brioso.

Artigo 6.º

1 — A gerência da sociedade e sua representação em juízo e fora
dele activa ou passivamente podendo não ser remunerada se tal vier
a ser deliberado em assembleia geral será exercida pelos sócios José
Manuel Alves Venido e João José Marquito Arez Brioso.

2 — A sociedade obriga-se em todos os seus actos e contratos com
as assinaturas em conjunto dos dois gerentes.

3 — A sociedade não pode ser obrigada em actos ou contratos
estranhos aos seus negócios sociais, designadamente fianças, abona-
ções, letras de favor, ou outros documentos de natureza semelhante.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

21 de Julho de 1997. — A Ajudante, Maria Emília Eusébio Se-
queira Gonçalves.

3000127470

AUGUSTO & CARLOTO, L.DA

Anúncio n.º 7962-CB/2007

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1539;
identificação de pessoa colectiva n.º 503325287; número e data da
apresentação: 20010727.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

4 de Setembro de 2001. — A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes.

3000227908

AUTO CENTRAL POVOENSE, L.DA

Anúncio n.º 7962-CC/2007

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 2053;
identificação de pessoa colectiva n.º 500034400; averbamento n.º 1 à
inscrição n.º 1 e inscrição n.º 5; números e data das apresentações:
9 e 10/920525.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:

Renúncia de gerente, de Rogério dos Santos Fontes, em 7 de Junho
de 1991.

Nomeação de gerente, de Luís Filipe Ferreira Vieira, em 10 de Ja-
neiro de 1992.

Está conforme o original.

24 de Fevereiro de 1997. — A Ajudante, Maria Emília Eusébio
Sequeira Gonçalves.

3000126936

AUTO FERRÃO — REPARAÇÕES MECÂNICAS, L.DA

Anúncio n.º 7962-CD/2007

Conservatória do Registo Comercial de Mafra. Matrícula n.º 1930;
identificação de pessoa colectiva n.º 503822108; inscrição n.º 2; nú-
mero e data da apresentação: 5/20011213.

Certifico que foi registado:

Facto: aumento do capital com alteração parcial do contrato.
Artigo alterado: 3.º
Quantia do aumento: 602 410$ em dinheiro, subscrito em partes

iguais.
Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas: Vasco Cró Ramos Ferrão — 2500 euros, e Ale-

xandre Coelho Ferrão — 2500 euros.

O texto do pacto, na redacção actualizada, ficou depositado na pasta
respectiva.

19 de Dezembro de 2001. — A Conservadora, Maria de Lurdes de
Oliveira Silva Fernandes.

3000227583

AUTO-PEÇAS D’AGRELA, L.DA

Anúncio n.º 7962-CE/2007

Conservatória do Registo Comercial de Santo Tirso. Matrícula
n.º 3778/970930; identificação de pessoa colectiva n.º 503968463;
data da entrega para depósito: 230699.

Certifico que a sociedade em epígrafe depositou a acta e documen-
tos legais respeitante à prestação de contas do ano de exercício de
1998.

Está conforme.

26 de Julho de 1999. — O Ajudante, Aníbal Manuel da Costa
Martins.

3000227728

AUTO PRODUTOS ALIMENTARES DA MILHARADA, L.DA

Anúncio n.º 7962-CF/2007

Conservatória do Registo Comercial de Odivelas. Matrícula n.º 8070.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativas ao ano de 1999, da sociedade em epígrafe.

11 de Dezembro de 2000. — A Conservadora Auxiliar, Sónia Ale-
xandra Jorge Filipe Gonçalves Silva dos Reis Novais.

3000228066




